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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

931/2026
23073.084172/2026-
17

1. Definição do objeto

1.1. Contratação direta de empresa especializada para prestação de serviços de Manutenção em Mobiliário Escolar (Carteiras) do Campus Universitário
de Cametá.

1.2. A divisão completa de itens e quantidades está contida na Tabela 2. 

 

Tabela 1: Objeto

Item Catser Descrição
VALOR 

GLOBAL 
ESTIMADO

1  
Contratação direta de empresa especializada para manutenção de carteiras escolares com substituição de prancheta
(MDF), parafusos e pintura das estrutura metálica do Campus Universitário de Cametá

R$ 33.000,00

 

Tabela 2: Composição dos Preços

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Serviço de manutenção em Carteiras  300 R$ 110,00 R$ 3.300,00

VALOR GLOBAL R$ 33.000,00

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois é possível estabelecer, por intermédio de especificações utilizadas no 
mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto,.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (quatro) meses contados do assinatura do contrato.

1.5. O serviço será prestado na UFPA Campus de Cametá que está situado à Tv. Padre Antônio Franco, Nº 2617, Bairro de Brasília, Cametá_pa, CEP
68.400.

UASG 153063
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1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contratação

2.1 - A presente contratação se faz necessária em razão da necessidade de garantir a adequada conservação, manutenção e recuperação do mobiliário,
especialmente das carteiras utilizadas nas dependências do Campus Universitário de Cametá, considerando que esses bens são essenciais ao
desenvolvimento das atividades acadêmicas e administrativas da Universidade Federal do Pará.

A necessidade da contratação decorre, especialmente, dos seguintes fatores:

a) , com disponibilidade e conhecimento técnico específico para aA inexistência de mão de obra especializada no quadro funcional da Universidade
execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva das carteiras e demais mobiliários, bem como a ausência de equipamentos, ferramentas e
materiais específicos necessários à adequada realização dos serviços;

b) , que são utilizadas diariamente por discentes e docentes nas atividades de ensino, estando sujeitas ao desgasteO uso contínuo e intenso das carteiras
natural decorrente de sua utilização, movimentação e transporte frequentes;

c) , incluindo serviços destinados à recuperação, reparação, reforço, ajustes,A necessidade de manutenção preventiva e corretiva do mobiliário
substituição de componentes e demais intervenções necessárias para restabelecer as condições adequadas de uso das carteiras;

d) , considerando que a disponibilidade deA necessidade de garantir condições adequadas para o desenvolvimento das atividades acadêmicas
mobiliário em boas condições de uso constitui requisito essencial para a realização das aulas e demais atividades de ensino, pesquisa e extensão
desenvolvidas no Campus;

e) , mediante a realização de manutenção periódica, evitando o desgasteA necessidade de preservar e prolongar a vida útil dos bens permanentes
prematuro, reduzindo a necessidade de substituição de mobiliários e contribuindo para a economicidade e o uso racional dos recursos públicos;

f) , uma vez que carteiras danificadas, com estruturasA necessidade de proporcionar segurança e condições adequadas de utilização aos usuários
comprometidas, assentos ou encostos soltos, componentes quebrados ou outros defeitos podem comprometer sua utilização adequada e oferecer riscos
aos estudantes e demais usuários;

g) , tendo em vista que a indisponibilidade de carteiras emA necessidade de evitar a redução da capacidade de atendimento das salas de aula
condições adequadas pode prejudicar a organização dos espaços acadêmicos e comprometer a realização regular das atividades de ensino;

h) , permitindo identificar e corrigir desgastes e danos em estágio inicial, reduzindo a ocorrência deA necessidade de adoção de medidas preventivas
deteriorações mais graves e os custos decorrentes de reparos complexos ou da substituição prematura dos bens;

i) , tornando necessária a contratação deA inexistência de estrutura e recursos técnicos suficientes no Campus para a execução dos serviços
empresa especializada que disponha de profissionais, ferramentas, equipamentos, materiais e demais recursos necessários à adequada realização dos
serviços de manutenção do mobiliário.

2.2. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de mobiliário, especialmente das carteiras
utilizadas no Campus Universitário de Cametá, é, portanto, necessária para assegurar condições adequadas de utilização dos bens e contribuir para a
continuidade das atividades acadêmicas desenvolvidas pela Universidade.

A manutenção adequada do mobiliário permitirá recuperar bens que apresentam desgastes ou danos decorrentes do uso, prolongar sua vida útil e reduzir
a necessidade de aquisição de novas carteiras, proporcionando maior economicidade à Administração Pública.

2.3. As carteiras constituem bens indispensáveis ao funcionamento das salas de aula e são utilizadas de forma contínua nas atividades acadêmicas do
Campus. Em razão do uso cotidiano, é natural que apresentem, ao longo do tempo, desgastes, avarias, problemas estruturais e necessidade de ajustes ou
substituição de componentes.

A realização de manutenção preventiva e corretiva possibilitará a recuperação desses bens, mantendo-os em condições adequadas de uso e evitando que
pequenos danos evoluam para problemas que inviabilizem sua utilização.

2.4. Ressalta-se, ainda, que o Campus Universitário de Cametá não dispõe, em seu quadro funcional, de servidores com atribuições específicas e
disponibilidade de tempo, ferramentas e materiais necessários para executar regularmente os serviços objeto da contratação. A execução dos serviços
demanda conhecimentos e habilidades específicas para avaliação das condições do mobiliário, identificação dos defeitos, realização dos reparos e
utilização adequada dos materiais e ferramentas necessários.

Dessa forma, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada para execução dos serviços, de modo a assegurar maior eficiência, qualidade e
segurança na manutenção dos bens.

2.5. A contratação também se justifica sob a perspectiva da , uma vez que a manutenção eeconomicidade e da preservação do patrimônio público
recuperação das carteiras existentes podem evitar sua substituição prematura e, consequentemente, reduzir despesas com aquisição de novos mobiliários.
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A manutenção periódica constitui medida de gestão patrimonial que contribui para o aproveitamento adequado dos bens públicos, prolongando sua vida
útil e assegurando que os recursos empregados em sua aquisição sejam utilizados de maneira eficiente.

2.6. Além disso, a manutenção das carteiras está diretamente relacionada à necessidade de garantir condições adequadas para o desenvolvimento das
atividades de ensino, pesquisa e extensão. A existência de mobiliário suficiente, conservado e em condições adequadas de uso contribui para a
organização dos ambientes acadêmicos e para o regular funcionamento das atividades desenvolvidas pelo Campus.

2.7. A contratação encontra-se alinhada aos objetivos institucionais da Universidade Federal do Pará, especialmente no que se refere à manutenção de
infraestrutura adequada às necessidades acadêmicas e administrativas, à melhoria das condições para o desenvolvimento das atividades de ensino,
pesquisa e extensão e à adequada gestão e conservação do patrimônio público.

2.8. Nesse sentido, a contratação de serviços especializados de manutenção preventiva e corretiva do mobiliário constitui medida necessária para
assegurar a conservação dos bens permanentes, a continuidade das atividades acadêmicas, a segurança dos usuários e a adequada utilização dos recursos
públicos, observados os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, conservação patrimonial e interesse público.

2.9. Assim, considerando a necessidade de manter as carteiras e demais mobiliários em condições adequadas de uso, a inexistência de estrutura própria
suficiente para execução dos serviços e a necessidade de preservar o patrimônio público, entende-se necessária e adequada a contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva do mobiliário do Campus Universitário de Cametá.

2.10. O objeto da contratação está previsto no , demonstrando seu alinhamento aoPlano de Contratações Anual – PCA 2026, sob o nº 418/2026
planejamento das contratações da Universidade Federal do Pará.

3. Descrição da solução

3.1. A presente contratação envolve a contratação direta de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de
carteiras escolares do Campus Universitário de Cametá, mediante a substituição de pranchetas em MDF, substituição de parafusos e realização de
pintura das estruturas metálicas, conforme quantitativos e especificações constantes no Termo de Referência.

3.2. A solução compreende a recuperação das carteiras escolares que apresentem desgaste, avarias, componentes danificados ou deterioração decorrente
do uso contínuo, visando restabelecer suas condições adequadas de utilização, segurança, funcionalidade e conservação.

3.3. Os serviços a serem executados compreendem, especialmente:

a) remoção das pranchetas em MDF danificadas ou desgastadas, com substituição por novas pranchetas, confeccionadas em material adequado e nas
dimensões compatíveis com as carteiras existentes;

b) substituição de parafusos, fixadores e demais elementos de fixação que estejam danificados, frouxos, oxidados ou comprometidos, garantindo a
adequada estabilidade e resistência das carteiras;

c) preparação das estruturas metálicas, mediante limpeza, remoção de ferrugem, resíduos, pintura deteriorada e demais procedimentos necessários para
receber o novo acabamento;

d) pintura das estruturas metálicas das carteiras, utilizando materiais apropriados para a finalidade, de modo a proporcionar proteção contra corrosão,
melhorar o acabamento e prolongar a vida útil dos bens;

e) realização dos ajustes e reapertos necessários nas estruturas das carteiras, de forma a garantir sua estabilidade, resistência e segurança durante a
utilização;

f) realização de inspeção final e testes de estabilidade e segurança, após a execução dos serviços, verificando se as carteiras se encontram em condições
adequadas para utilização;

g) limpeza das carteiras e do local de execução dos serviços, com retirada dos resíduos, materiais e embalagens resultantes da manutenção.

3.4. Ficará a cargo da CONTRATADA o fornecimento de toda a mão de obra especializada, ferramentas, equipamentos, materiais, insumos, acessórios e
demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, incluindo MDF, parafusos, materiais de preparação e pintura, bem como os demais itens
necessários à recuperação das carteiras.

3.5. Os valores contratados deverão contemplar todos os custos necessários à perfeita execução dos serviços, incluindo mão de obra, materiais,
ferramentas, equipamentos, transporte, deslocamentos, carga e descarga, preparação das superfícies, pintura, substituição de componentes, limpeza,
encargos trabalhistas, sociais, fiscais e demais custos diretos e indiretos relacionados à execução do objeto.

3.6. A execução dos serviços deverá observar as características e dimensões das carteiras existentes no Campus Universitário de Cametá, de modo que os
materiais e componentes empregados sejam compatíveis com o mobiliário e assegurem adequada funcionalidade, resistência, segurança e durabilidade.
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3.7. A CONTRATADA deverá realizar previamente a avaliação das carteiras que serão objeto da manutenção, identificando as condições das
pranchetas, dos elementos de fixação e das estruturas metálicas, de modo a organizar a execução dos serviços e assegurar a correta aplicação dos
materiais.

3.8. A substituição das pranchetas em MDF deverá ser realizada de forma a garantir adequado acabamento, fixação e resistência, observando-se as
dimensões e características necessárias para sua utilização pelos estudantes.

3.9. Os parafusos e demais elementos de fixação utilizados na manutenção deverão ser novos e adequados às características estruturais das carteiras,
garantindo firmeza e segurança após a realização dos serviços.

3.10. A pintura das estruturas metálicas deverá ser precedida da preparação adequada das superfícies, incluindo limpeza e remoção de pontos de
ferrugem, pintura deteriorada e demais impurezas que possam comprometer a aderência e a qualidade do acabamento.

3.11. Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá realizar inspeção individual das carteiras recuperadas, verificando, no mínimo:

a) estabilidade da estrutura metálica;

b) adequada fixação da prancheta em MDF;

c) firmeza dos parafusos e demais elementos de fixação;

d) qualidade e uniformidade da pintura;

e) ausência de partes soltas, pontas, rebarbas ou outros elementos que possam comprometer a segurança dos usuários;

f) condições gerais de uso e conservação.

3.12. A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções necessárias para evitar danos às instalações, demais mobiliários e bens existentes nas
dependências do Campus durante a execução dos serviços. Eventuais danos causados por seus empregados ou prepostos serão de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

3.13. A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários à execução segura dos serviços, bem como
observar as normas de segurança aplicáveis às atividades de manutenção, pintura, transporte e movimentação das carteiras.

3.14. Todo o transporte, movimentação, carga e descarga das carteiras, materiais, ferramentas e demais itens necessários à execução dos serviços, dentro
das dependências do Campus, será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser realizado de forma a evitar danos ao patrimônio da
Universidade.

3.15. A CONTRATADA deverá manter o local de execução dos serviços organizado e seguro, providenciando a sinalização e o isolamento da área de
trabalho sempre que necessário, especialmente durante a realização dos serviços de pintura.

3.16. Os resíduos, embalagens, restos de MDF, parafusos, materiais de pintura e demais resíduos decorrentes da execução dos serviços deverão ser
recolhidos pela CONTRATADA, que será responsável pela limpeza do local e pela destinação adequada dos materiais descartados, observadas as
normas ambientais aplicáveis.

3.17. Os serviços deverão ser executados, preferencialmente, nas dependências do Campus Universitário de Cametá, salvo quando houver necessidade
técnica devidamente justificada e previamente autorizada pela Fiscalização para realização de determinada etapa em outro local.

3.18. A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização, sempre que solicitado, informações acerca dos serviços executados, materiais utilizados,
quantitativo de carteiras recuperadas e eventuais ocorrências identificadas durante a execução.

3.19. Para cada etapa ou conjunto de serviços realizados, a Fiscalização poderá registrar as informações necessárias à comprovação da execução,
contendo, no mínimo, a identificação ou quantitativo das carteiras atendidas, os serviços realizados, os materiais empregados e a situação final do
mobiliário.

3.20. A solução proposta busca, de forma integrada, recuperar e conservar o mobiliário existente, prolongar sua vida útil, melhorar suas condições de
segurança e utilização e reduzir a necessidade de aquisição de novas carteiras, promovendo, dessa forma, o uso racional e econômico dos recursos
públicos.

3.21. Dessa forma, a contratação de empresa especializada para manutenção das carteiras escolares mostra-se adequada à necessidade do Campus
Universitário de Cametá, uma vez que permitirá a recuperação dos bens existentes mediante substituição das pranchetas em MDF, dos elementos de
fixação e renovação da pintura das estruturas metálicas, restabelecendo condições adequadas de uso e contribuindo para a continuidade das atividades
acadêmicas.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas:

4.2.1 Considerando o baixo valor global da contratação;

4.2.2. Ademais a garantia é obrigatória para os contratos que envolvam a execução de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra,
nos termos do art 8°, VI do Decreto n° 9.570, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05/2017, o que não é o caso
da presente contratação.

Vistoria 

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, anterior à apresentação de sua proposta, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h às 16h, mediante agendamento pelo e-mail cpgacameta@ufpa.br. 

4.3.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.3.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.3.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até , ou instrumento equivalente, observadas15 (quinze) dias após a assinatura do contrato
as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.1.2. Inicialmente, a CONTRATADA deverá realizar a avaliação das carteiras escolares indicadas pela CONTRATANTE, identificando as condições
das pranchetas em MDF, dos parafusos e elementos de fixação e das estruturas metálicas, de modo a organizar e programar a execução dos serviços.

5.1.3. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, observando-se as características,
dimensões e condições do mobiliário existente no Campus Universitário de Cametá.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados nas dependências da , situado à Universidade Federal do Pará – Campus Universitário de Cametá Travessa Padre
.Antônio Franco, nº 2617, Bairro Brasília, Cametá/PA, CEP 68.400-000

5.2.1. Os serviços deverão ser realizados, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, no horário das , podendo ocorrer em horários8h às 18h
alternativos, mediante prévia autorização ou acordo com a Fiscalização.

5.2.2. A CONTRATADA deverá organizar a execução dos serviços de modo a não prejudicar o funcionamento das atividades acadêmicas e
administrativas do Campus.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. Na execução das rotinas dos serviços de manutenção das carteiras escolares, a CONTRATADA deverá:

a) realizar a avaliação das condições das carteiras antes da execução dos serviços, identificando os componentes que necessitam de substituição, reparo
ou recuperação;

b) realizar a substituição das  que estejam danificadas, desgastadas ou sem condições adequadas de utilização, observando aspranchetas em MDF
dimensões e características compatíveis com as carteiras existentes;
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c) realizar a substituição de  que estejam danificados, frouxos, oxidados ou comprometidos,parafusos, fixadores e demais elementos de fixação
utilizando materiais novos e adequados às características das carteiras;

d) realizar a preparação das estruturas metálicas das carteiras, incluindo limpeza, remoção de ferrugem, resíduos, pintura deteriorada e demais
procedimentos necessários para a adequada aplicação do novo revestimento;

e) realizar a  das carteiras, utilizando materiais apropriados e de qualidade reconhecida, proporcionando proteçãopintura das estruturas metálicas
contra corrosão, melhor acabamento e prolongamento da vida útil do mobiliário;

f) realizar os ajustes, reapertos e demais procedimentos necessários para garantir a estabilidade, resistência e segurança das carteiras após a execução dos
serviços;

g) observar as especificações técnicas dos materiais empregados, garantindo sua compatibilidade com o mobiliário e sua adequada aplicação;

h) utilizar, na execução dos serviços, ferramentas, equipamentos, materiais, insumos e demais recursos adequados e em quantidade suficiente para
assegurar a qualidade dos serviços;

i) realizar inspeção e testes de estabilidade após a execução dos serviços, verificando a adequada fixação das pranchetas, dos parafusos e demais
componentes, bem como as condições gerais de segurança das carteiras;

j) comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer irregularidade, dano, desgaste ou condição identificada durante a execução dos serviços que possa
comprometer a recuperação, segurança ou utilização das carteiras;

k) utilizar obrigatoriamente os  e, quando necessários, os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs)
adequados à execução dos serviços, especialmente durante as atividades de preparação das superfícies, pintura, movimentação e transporte das carteiras;

l) manter o local de trabalho organizado, limpo e seguro durante a execução dos serviços, evitando interferências nas atividades acadêmicas e
administrativas desenvolvidas no Campus;

m) realizar a adequada remoção e destinação dos resíduos, restos de MDF, parafusos, embalagens, materiais de pintura e demais elementos resultantes da
execução dos serviços, observando as normas ambientais e as orientações da CONTRATANTE;

n) não realizar alterações ou modificações nas características das carteiras que não estejam previstas no objeto ou previamente autorizadas pela
Fiscalização;

o) manter registro dos serviços executados, contendo, quando solicitado pela Fiscalização, a quantidade de carteiras atendidas, os serviços realizados, os
materiais empregados e eventuais ocorrências identificadas;

p) responsabilizar-se integralmente por danos causados às carteiras, instalações, mobiliários ou demais bens da CONTRATANTE em decorrência de
imperícia, negligência, imprudência ou execução inadequada dos serviços por seus empregados ou prepostos;

q) fornecer todos os equipamentos, ferramentas, materiais, insumos e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, não cabendo à
CONTRATANTE o fornecimento desses materiais, salvo quando expressamente previsto neste Termo de Referência;

r) realizar a limpeza das carteiras e do local de trabalho ao término dos serviços, deixando os ambientes em condições adequadas de utilização;

s) garantir que as carteiras recuperadas sejam entregues em condições adequadas de uso, estabilidade, segurança, resistência e acabamento.

Da execução e controle dos serviços

5.4. A manutenção das carteiras escolares será realizada de acordo com a programação estabelecida pela CONTRATANTE, considerando as condições
do mobiliário e as necessidades do Campus Universitário de Cametá.

5.4.1. A Fiscalização poderá encaminhar à CONTRATADA a relação das carteiras que deverão ser submetidas aos serviços de manutenção, indicando,
quando necessário, a localização e os serviços a serem realizados.

5.4.2. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços após o recebimento da solicitação da Fiscalização, observando o cronograma estabelecido para a
execução.

5.4.3. Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá comunicar à Fiscalização qualquer situação que impossibilite ou dificulte a realização
dos reparos previstos, especialmente quando forem identificados danos que exijam procedimentos não contemplados no objeto contratado.

5.4.4. Nenhuma alteração nas especificações dos serviços, substituição de materiais ou execução de serviços adicionais poderá ser realizada sem prévia
ciência e autorização da Fiscalização.

5.4.5. Após a conclusão de cada etapa dos serviços, a CONTRATADA deverá comunicar à Fiscalização para que seja realizada a conferência das
carteiras recuperadas e dos serviços executados.
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5.4.6. A Fiscalização poderá rejeitar, total ou parcialmente, os serviços que apresentarem defeitos, falhas de execução, acabamento inadequado ou
utilização de materiais em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, devendo a CONTRATADA realizar as correções necessárias
sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

5.4.7. Os serviços somente serão considerados concluídos após a verificação, pela Fiscalização, de que as carteiras se encontram em condições
adequadas de uso e de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

Dos prazos para execução dos serviços

5.5. Considerando que o objeto consiste na manutenção programada de mobiliário escolar, os serviços deverão ser executados de acordo com o
cronograma definido pela CONTRATANTE e aprovado pela Fiscalização, observando-se o prazo de execução estabelecido no instrumento de
contratação.

5.5.1. Em situações que demandem prioridade, a Fiscalização poderá solicitar que determinada quantidade de carteiras seja atendida prioritariamente,
considerando as necessidades das atividades acadêmicas do Campus.

5.5.2. Caso a CONTRATADA identifique a necessidade de prazo adicional para conclusão de determinado serviço, deverá comunicar formalmente à
Fiscalização, apresentando a justificativa correspondente, cabendo à CONTRATANTE avaliar a necessidade e a possibilidade de adequação do prazo.

5.5.3. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para execução, ficando sujeita às medidas administrativas e sanções
previstas no instrumento de contratação e na legislação aplicável em caso de atraso injustificado.

Da entrega dos serviços

5.6. Ao final dos serviços, a CONTRATADA deverá entregar as carteiras devidamente recuperadas, contendo:

a) prancheta em MDF devidamente instalada e fixada;

b) parafusos e elementos de fixação em condições adequadas;

c) estrutura metálica devidamente preparada e pintada;

d) estrutura firme e estável;

e) ausência de pontas, rebarbas ou componentes que possam oferecer risco aos usuários;

f) acabamento adequado e compatível com as características do mobiliário;

g) limpeza final das carteiras e do local onde os serviços foram realizados.

5.6.1. A entrega dos serviços será acompanhada pela Fiscalização, que verificará a conformidade das carteiras recuperadas com as especificações
previstas neste Termo de Referência.

5.6.2. Eventuais serviços executados em desconformidade deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a
CONTRATANTE.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
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Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e
deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de vigência do contarto

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada
designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
)art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de

);2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

Do recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (  e Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246,

). de 2022

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com
a entrega do último;

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis. 

7.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos: 

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de14.133, de 2021

liquidação e pagamento.
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7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1. o prazo de validade;

7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5. o valor a pagar; e

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

.68 da Lei nº 14.133/2021

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção IPCA-E - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
monetária. 

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a retenção tributáriaLei Complementar nº 123, de 2006
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da
Lei nº 14.133/2021

Regime de execução  

8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por menor preço Global 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo oPessoa física
território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Empresário individual

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada àMicroempreendedor Individual - MEI
verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial dalimitada - EIRELI

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na JuntaSociedade empresária estrangeira
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

.Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documentoSociedade simples
comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simplesFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouSociedade cooperativa
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 72.850,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de  36.000,00  R$ (trinta e seis ,mil reais).

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 153558;

II) Fonte de Recursos: 1000;

III) Programa de Trabalho: 230077

IV) Elemento de Despesa: 339039 -17;

V) Plano Interno:                     

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ERALDO SOUZA DO CARMO
Autoridade competente

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 13

 

 

CARLOS BENEDITO CUNHA GAIA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

OSIAS DO CARMO CRUZ
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 02/10/2026 às 21:40:21.
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